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SEÇÃO V

Economia Agrícola
Sumário

O ano de 2017 foi marcado pelo ótimo desempenho produtivo do setor agrope-
cuário brasileiro, com a expansão forte da oferta, o que resultou numa elevação do 
PIB setorial de 11,9% e ocasionou a queda substancial dos preços na economia de 
uma maneira geral. Para 2018, o IBGE e a Companhia Nacional de Abastecimen-
to (Conab) preveem uma redução da safra de grãos, o que, se confirmado, afetará 
negativamente o PIB do setor – que deve cair 1,4% – e poderá fazer com que os 
preços dos alimentos (ao consumidor) não sofram nova deflação – como obser-
vado no ano passado. Apesar desse prognóstico inicial de redução da produção, 
como o crescimento da safra de 2017 foi muito elevado (de 29,5%), de acordo com 
a Levantamento Sistemático da Produção Agrícola (LSPA) do IBGE, a safra 2018 
ainda deverá ser 21,7% maior que a de 2016.

Em 2017, a maior disponibilidade de produtos agrícolas fundamentou os preços 
baixos; porém, no que se refere à pecuária, houve dificuldades associadas à fraca 
demanda interna, mas que vêm sendo contornadas por um crescimento das expor-
tações. Comparativamente ao ano anterior, os preços da soja, do milho, do trigo 
e do arroz apresentaram queda, enquanto que os do algodão apresentaram uma 
ligeira valorização. Entre os hortifrutícolas, destacaram-se a banana e a batata, que, 
apesar de apresentarem aumento nos preços no último trimestre, não conseguiram 
compensar os resultados negativos frente ao ano de 2016. A perspectiva para 2018 
é que, de forma geral, os preços se mantenham relativamente estáveis para a safra 
de grãos.

O setor pecuário apresentou recuperação em 2017, embora muito dos preços ain-
da permaneçam mais baixos. Mesmo tendo enfrentado uma crise institucional, a 
atividade setorial não foi impactada negativamente. No último trimestre, houve 
uma recuperação generalizada dos preços das carnes. Para 2018, o crescimento 
mundial cria boas perspectivas para o desempenho do setor, com tendência de 
aumento das exportações.

O PIB do agronegócio (que engloba insumos para a agropecuária, produção agro-
pecuária básica, ou primária, agroindústria e agrosserviços), de janeiro a outubro 
de 2017, comparado ao mesmo período do ano anterior, teve um crescimento 
estimado em 7,3%. O crescimento do setor primário, somado à recuperação do 
PIB-volume da agroindústria, do agrosserviços e dos insumos, influenciou positi-
vamente a recuperação da economia brasileira especialmente no início do ano. Em 
relação à oferta de trabalho, o número de pessoas ocupadas no agronegócio redu-
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ziu em torno de 2,2%, o que pode ser reflexo de uma agricultura menos intensiva 
em trabalho, com forte crescimento na região do Matopiba (Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia).

O valor Bruto da Produção Agropecuária encerrou 2017 com aumento de 1,3% 
em comparação a 2016. Esse resultado foi alcançado principalmente devido ao 
aumento da safra de grãos e à não expansão de área de produtiva no referido ano. 
Para 2018, espera-se um incremento; entretanto, os prognósticos do IBGE e da 
Conab aguardam ainda as informações mais detalhadas de questões relacionadas 
ao clima. Se o presente ano for bom em termos climáticos, o que se vislumbra, as 
projeções de safras poderão ser reavaliadas para cima. 

Quanto ao comércio internacional, o grande destaque da exportação se deu com 
a soja, que apresentou aumento em valor de 33% frente a 2016. Conforme a mais 
recente estimativa da Conab, para o final da safra de 2018, haverá crescimento de 
3,2% da produção de soja, que alcançará uma quantidade de 110,4 milhões de to-
neladas (o que representa 31% da produção mundial). Com relação às estimativas 
do governo americano (USDA), a safra mundial se manterá estável, compensada, 
de um lado, pelo crescimento brasileiro, e, de outro, pela pequena redução da pro-
dução dos Estados Unidos e da Argentina.

No que tange às exportações de carnes, os números mostram um crescimento do 
valor exportado de 8,1% para frango e 16,7% para carne bovina. Em relação às 
exportações de frango, esse crescimento foi muito influenciado pelo aumento dos 
preços, uma vez que as quantidades tiveram variação muito pequena. Quanto à 
carne bovina, houve um aumento na quantidade importada do resto do mundo, o 
que aumentou a demanda por produtos nacionais, ou seja, obteve-se um aumento 
de 12% nas quantidades exportadas pelo Brasil, influenciando moderadamente o 
aumento dos preços domésticos. Apesar dos receios devido aos problemas com 
fiscalização da carne e com a interrupção de comercialização em alguns mercados 
externos, a exportação apresentou crescimento. As projeções para o setor, em 
2018, mostram uma leve queda, muito por causa do aumento esperado da produ-
ção americana, que induzirá a uma queda nos preços internacionais.

Quanto às importações, o trigo foi o principal produto adquirido pelo mercado 
doméstico. O seu valor sofreu redução de 13,9%, em relação a 2016, basicamen-
te influenciado por uma forte queda da quantidade importada (de aproximados 
12,3%). Espera-se, para 2018, uma recuperação das importações, que serão esti-
muladas pelo crescimento do mercado interno.

No que se refere ao seguro rural, em 2017, foram liberados e executados R$ 371,4 
milhões, representando 6,14% dos gastos públicos com programas de promoção 
da produção agropecuária, sendo que as despesas desse programa representaram 
apenas 0,34% do orçamento efetivo da União. Foram contratadas 67.727 apólices 
de seguro rural, beneficiando 45.210 produtores e garantindo cobertura de 4,9 
milhões de hectares de culturas agrícolas e florestas plantadas, além de operações 
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com atividades pecuárias. Os produtos mais segurados foram soja e milho. A co-
mercialização de apólices se concentrou na região Sul.

Em relação à política de crédito rural, os recursos programados para o ano agrí-
cola 2017/2018 foram de R$ 188,4 bilhões, sendo R$ 150,25 bilhões para custeio, 
comercialização e industrialização, bem como R$ 38,15 bilhões para investimento. 
Para o último trimestre (nov./17 a jan./18), o total de operações foi de 126.450, 
uma variação percentual positiva com relação ao trimestre do ano anterior (nov./16 
a jan./17), que foi de 11%. Em termos de valor, houve um crescimento de R$ 6,5 
bilhões do último trimestre com relação ao mesmo período do ano retrasado. Para 
o último trimestre (nov./17 a jan./18), o custeio representou 51% do valor con-
tratado, e o investimento apenas 21%. Ao analisar por programas destinados ao 
investimento, o comparativo trimestral (nov./17 a jan./18 com nov./16 a jan./17), 
os programas Prodecoop, Inovagro, Moderinfra e PCA ganharam destaque, en-
quanto que Procap-Agro e Moderfrota obtiveram variação percentual negativa. O 
Programa ABC teve ligeiro aumento de variação percentual de 1,7%.

1 Mercados e Preços Agropecuários1

Contrário à tendência que marcou os principais mercados agropecuários nos três 
primeiros trimestres de 2017, no último trimestre, predominou um movimento de 
aumento dos preços. De modo geral, verificou-se no quarto trimestre uma menor 
oferta de produtos frente à demanda (doméstica e para exportações). O resultado 
foi uma valorização de preços agrícolas, entretanto não suficiente para compensar 
as tendências baixistas anteriores. No balanço de 2017, os mercados agropecuários 
passaram por relevante queda de preços. Como apontado nas análises anteriores, 
nas lavouras, um importante fundamento para os preços baixos no ano foi o cres-
cimento da oferta, com as boas safras no País. Por outro lado, o setor pecuário 
relatou dificuldades principalmente atreladas à fraca demanda do mercado interno. 

Sob o front externo, a exportação em volume do agronegócio brasileiro foi recorde 
em 2017 (crescimento de 14,5% frente a 2016), crescendo de forma relevante a 
partir de março impulsionada pelos grãos. O preço médio em dólares recebido 
pelos exportadores também cresceu 3,8% em 2017, mas, com a redução de 7% 
da taxa de câmbio efetiva real do agronegócio, a atratividade do setor caiu 3,3%., 
de acordo com o Índice de Atratividade do Agronegócio do Centro de Estudos 
Avançados em Economia Aplicada (Cepea) – da Escola Superior de Agronomia 
“Luiz de Queiroz” (Esalq)/Universidade de São Paulo (USP). 

As cotações de soja, especialmente no mercado de lotes (disponível), subiram no 
último trimestre do ano (+5,4%), sustentadas pela menor oferta no período de en-
tressafra, por uma demanda estável e pelos estoques mais baixos. As preocupações 
com o cultivo da temporada 2017/2018 – que ainda estava no início da época do 

1 Esta subseção foi produzida por Geraldo Sant´Ana de Camargo Barros, Nicole Rennó Castro, André Sanches (Grãos), Fernanda Geral-
dini (Hotifrutícolas), Natália Salaro Grigol (Leite), Shirley Martins Menezes e Juliana Ferraz (Boi), Regina Mazzini Rodrigues Biscalchin e 
Marcos Debatin Iguma (suínos, aves e ovos) – todos do Cepea/Esalq/USP.
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semeio e sendo acompanhado de perto – e o dólar mais elevado também foram 
fatores altistas. Apesar de ter havido certa recuperação dos preços no segundo 
semestre, a média de 2017 ficou 14,4% menor que a do ano anterior, influenciada 
pela produção recorde no país (Gráfico 1). 

Os preços do milho aumentaram no último trimestre do ano, 16,2% frente ao 
trimestre imediatamente anterior. Produtores e vendedores insatisfeitos com as 
quedas nas cotações postergaram ao máximo as negociações do cereal, mesmo 
com a colheita recorde do milho na segunda safra. Aliado a isso, o ritmo forte das 
exportações ajudou a sustentar os valores ao longo do segundo semestre. Ademais, 
uma perspectiva de redução de área plantada na próxima temporada contribui para 
a sustentação dos preços domésticos. Essa reação das cotações nos últimos trimes-
tres do ano não foi suficiente para compensar as reduções anteriores. Na compara-
ção entre os preços médios de 2016 e de 2017, houve queda de 31,3% – refletindo 
os bons rendimentos na primeira e na segunda safra (Gráfico 2).

Nos últimos dois meses de 2017, os preços do trigo voltaram a subir no mercado 
interno. No Sul do País, as elevações foram atribuídas aos estoques menores do 

Perspectivas para a soja 
A oferta de soja em grão na safra 2017/2018 
deve ficar muito próxima à da temporada ante-
rior, e a demanda para esmagamento deve seguir 
estável. No agregado, a relação estoque final/
consumo global de soja pouco deve se alterar, 
cedendo apenas ligeiramente em relação à da 
temporada anterior – mas ainda nos maiores pa-
tamares da história. Portanto, não são esperadas 
grandes alterações nos preços da soja no curto e 
no médio prazos. Somente choques mais expres-
sivos de oferta podem alterar com maior intensi-
dade as cotações ao longo de 2018.

GRÁFICO 1
Indicador de Preço da Soja Cepea/Esalq – Paraná 
(Em R$ por saca de 60 kg)

Fonte: Cepea/Esalq/USP.
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Perspectivas para o milho 
Para a temporada de 2017/2018, são esperados 
ajustes negativos na produção de milho no Bra-
sil. De acordo com dados da Equipe de Custos 
do Cepea, houve aumento nas relações de tro-
ca de milho por alguns insumos nas principais 
regiões produtoras, devido, principalmente, ao 
aumento de preços de fertilizantes e sementes 
em 2017. Por enquanto, a Conab estima redução 
de 17% na produção do milho verão 2017/2018 
frente à temporada anterior.

GRÁFICO 2
Indicador de Preço do Milho Esalq/BM&FBovespa 
(Em R$ por saca de 60 kg)

Fonte: Cepea/Esalq/USP.

25

30

35

40

45

50

55

ja
n

fe
v

m
ar ab

r

m
ai ju
n ju
l

ag
o

se
t

ou
t

no
v

de
z

2016 2017



5

C
arta d

e C
o

n
ju

n
tu

ra | 38 | 1˚ trim
estre de 2018

produto de boa qualidade e à baixa disponibilidade de trigo argentino. No Sudeste, 
além do maior custo com a compra do trigo de outras regiões e da demanda mais 
aquecida, houve aumento do custo de transporte, especialmente para o trecho de 
Paraná a São Paulo. Ainda assim, na comparação com 2016, os preços do produto 
foram 17,2% menores em 2017 (Gráfico 3).

Os preços do algodão em pluma aumentaram ao longo do último trimestre do 
ano. De modo geral, a queda na relação estoque/consumo global impulsionou os 
valores internacionais ao longo do ano e, mesmo antes do início da colheita no 
Brasil, vendedores firmaram contratos para entrega doméstica e também para ex-
portação. Então, o aumento no preço internacional, a valorização do dólar frente 
ao Real e as exportações aquecidas sustentaram o valor da pluma no Brasil. Na 
comparação com 2016, os preços foram 1,5% maiores em 2017 (Gráfico 4).

Os preços de arroz, principalmente no Rio Grande do Sul, tiveram leve alta no 
último bimestre do ano, sustentados pela menor oferta no período de entressafra. 
Além disso, novos contratos de exportação e boa demanda dos setores atacadistas 

Perspectivas para o trigo 
para produtores brasileiros, não há expectativas 
de grandes alterações dos preços neste ano. A 
liquidez deve ser influenciada pelos amplos esto-
ques de moinhos, pelas importações e pelo dólar. 
Quanto à área a ser plantada em 2018, a concor-
rência com milho de segunda safra continuará 
sendo fator de impacto, especialmente no Para-
ná, Mato Grosso do Sul e Sudeste. Na Argentina, 
maior fornecedora do Brasil, a expectativa é de 
queda nos preços, devido à maior oferta no país 
e às boas perspectivas para a temporada atual.

GRÁFICO 3
Preço médio do trigo Cepea/Esalq – Paraná 
(R$/t)

Fonte: Cepea/Esalq/USP.
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GRÁFICO 4
Indicador de Preço do Algodão em Pluma Cepea/
Esalq 
(Centavos de R$ por lp)   

Fonte: Cepea/Esalq/USP.

Perspectivas para o algodão 
A atual rentabilidade elevada do algodão com-
parada à de outras culturas temporárias (milho 
e soja) mantém a perspectiva de maior oferta na 
próxima safra. Na safra 2017/2018, a área com 
algodão no Brasil deve crescer em 11,9%, segun-
do estimativas da Conab.
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e varejistas dos grandes centros consumidores contribuíram para esse leve aumen-
to. Na comparação de 2017 com o ano anterior houve queda de 11,6% nos preços, 
resultado principalmente do recuo dos preços de fevereiro a abril, com o avanço 
da colheita no Brasil (Gráfico 5).

De acordo com dados do IBGE, entre os hortifrutícolas, a banana e a batata são 
produtos de destaque na formação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA. A batata, ao lado do tomate, esteve entre os principais produtos 
do grupo de tubérculos, raízes e legumes, enquanto as variedades da banana (ao 
lado da maçã e da laranja) foram o principal produto em peso no grupo das frutas. 
Para ambos os produtos, banana e batata, 2017 foi marcado por reduções rele-
vantes de preços. De acordo com o IBGE, o tomate, a maçã e a laranja também 
acumularam reduções de preços ao longo do ano. 

No caso da banana nanica, os preços aumentaram no último trimestre do ano 
(13% frente ao trimestre imediatamente anterior). Ainda assim, diante do movi-
mento de redução que marcou o restante do ano, o patamar médio de preços de 
2017 ficou 21% abaixo daquele de 2016 (Gráfico 6). Apesar de os preços terem 
caído mensalmente desde janeiro de 2017, no primeiro semestre do ano estes es-
tiverem em bons patamares em relação ao mesmo período de 2016. Isso foi re-
sultado da baixa oferta tanto da variedade nanica quanto da prata, reflexo da falta 
de chuvas em algumas regiões. Já no segundo semestre, houve concentração da 
oferta das duas variedades, o que pressionou os preços para baixo – a nanica, que 
costuma ter menor oferta no segundo semestre, teve produção acima do usual no 
período em 2017. Apenas em dezembro os preços se recuperaram, com redução 
da oferta de prata e de nanica em todas as regiões produtoras.

No caso da batata, 2017 foi quase todo de preços baixos, devido à elevada oferta. 
Isso ocorreu principalmente em função da alta produtividade ao longo do ano, que 
em média ficou de 15% a 20% superior à de 2016. Além disso, em alguns meses 
do ano a área colhida também foi maior que em 2016. Nesse cenário, os preços 

Perspectivas para o Arroz
A menor rentabilidade da cultura, decorrente 
dos preços baixos em 2017, mantém a perspec-
tiva de redução de área plantada para a tempo-
rada 2017/2018. Por enquanto, a Conab estima 
queda de 9,5% na oferta de arroz sequeiro (com 
diminuição de 2,1% na área e de 7,6% na pro-
dutividade) e de 5,4% na produção de arroz ir-
rigado (recuos de 1,6% na área e de 3,8% em 
produtividade).

GRÁFICO 5
Indicador de preço do arroz em casca - Esalq/Senar-
-RS 
(R$ por saca de 50 kg)

Fonte: Cepea/Esalq/USP.
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ficaram abaixo dos custos em quase todo o ano. Entre outubro e dezembro, os 
preços da batata aumentaram 47% em relação ao trimestre imediatamente anterior 
como consequência da redução da oferta. Mas, essa reação não foi suficiente para 
compensar os resultados negativos de outros meses de 2017 e, na comparação com 
2016, houve redução de 51% nos preços (Gráfico 7).

Voltando-se aos produtos de origem animal, o Gráfico 8 mostra a evolução do 
preço do leite recebido pelos produtores. Na média do ano, os preços ficaram 
5,9% menores dos que os de 2016 (em termos nominais). O relevante desequilíbrio 
entre oferta e demanda marcou o ano de 2017. Por um lado, o consumo de lácteos 
esteve enfraquecido na ponta final da cadeia, reflexo do menor poder de compra 
do brasileiro; de outro, a oferta de leite no campo foi crescente, e os estoques na 
indústria e no varejo se mantiveram elevados – reflexo dos preços altos em 2016 
das cotações acessíveis da ração e das boas condições climáticas em 2017. Depois 
de quedas consecutivas desde junho de 2017, os preços estabilizaram em novem-
bro e dezembro, quando a captação ou começou a recuar em algumas localidades 

Perspectivas para a Banana
Para 2018, no primeiro trimestre, a expectativa é 
de que a oferta seja mais próxima da usual, com 
maior oferta da variedade nanica e menor dispo-
nibilidade de prata. Contudo, é importante con-
siderar que a crise hídrica ainda pode impactar 
na produtividade dos bananais, já que boa parte 
da área de banana localiza-se no semiárido bra-
sileiro, onde as chuvas têm sido abaixo da média 
nos últimos anos.

GRÁFICO 6
Preço médio de comercialização da banana nanica de 
primeira na Ceagesp 
(R$/ caixa de 22 kg)

Fonte: Cepea/Esalq/USP.
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Perspectivas para a Batata
Com a expectativa de redução de área cultivada 
e de produtividade, deve haver menor oferta na 
safra das águas 2017/18 (dez./2017 a mai./2018) 
frente ao mesmo período do ano anterior – ce-
nário que já vem sendo observado desde o início 
da safra. Assim, a expectativa é de que na média 
dessa temporada os preços fiquem mais estáveis, 
inclusive acima dos custos de produção.

GRÁFICO 7
Preço Médio de Comercialização da Batata Ágata 
Especial no Atacado Paulistano (Ceagesp)
(Em R$/saca de 50 kg)

Fonte: Cepea/Esalq/USP.
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ou aumentou muito pouco, comporta-
mento esperado para essa época do ano. 
Em consequência do baixo patamar de 
preços, também se verificou o abando-
no da atividade por muitos produtores. 

Para 2018, espera-se um cenário mais fa-
vorável para os produtores, pois alguns 
fatores sinalizam a diminuição do de-
sequilíbrio entre demanda e oferta. Do 
lado da demanda, com as perspectivas 
de recuperação econômica, os volumes 
de vendas devem melhorar. O aumento 
do poder de compra tem impacto rele-
vante na dinâmica de mercado da cadeia 
leiteira, com a demanda por lácteos, especialmente iogurtes e queijos (com exceção 
do leite longa-vida), elástica à renda. No que se refere à oferta, o crescimento da 
produção em 2018 deve ser menor do que o observado em 2017. Como fator 
de desestímulo à produção, tem-se a crise enfrentada pelo setor em 2017. Com 
margens limitadas, muitos produtores saíram da atividade ou diminuíram investi-
mentos, o que pode contribuir para a perda de volume e qualidade da produção 
em 2018. Tem-se ainda a possibilidade do fenômeno La Niña no verão, o que pode 
impactar a distribuição temporal das chuvas, principalmente no Sul e no Sudeste.

Em 2017, a cadeia de carne bovina foi marcada por uma série de eventos atí-
picos provenientes de desdobramentos políticos e econômicos que impactaram 
diretamente nos valores de bezerro, de carne e especialmente de boi gordo, com 
bruscas oscilações de preços ao longo do ano. No balanço dessas oscilações, as 
quedas frente a 2016 foram de 12%, 2% e 9%, para o bezerro, a carne e o boi 
gordo, respectivamente. No último trimestre, motivado pelo bom desempenho das 
exportações, que se mantiveram aquecidas, e pela menor oferta de animais prontos 
para abate, verificou-se uma recuperação mais acentuada dos preços (Gráfico 9). 
Então, o Indicador do boi gordo Esalq/BM&FBovespa teve alta nominal de 6,3% 
em relação ao trimestre anterior, enquanto que para bezerro e carne as altas foram 
respectivamente de 5% e 4%.

GRÁFICO 8
Preço do leite recebido pelo produtor - preço líquido 
(sem frete e impostos) 
(Em R$/litro)

Fonte: Cepea/Esalq/USP.
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GRÁFICO 9
Preço da Arroba do Boi Gordo
(Em R$/arroba)

Fonte: Cepea/Esalq/USP.

Perspectivas quanto à Carne Bovina
Em termos gerais, espera-se para 2018 um ce-
nário economicamente favorável, tanto na es-
fera internacional como no interno, o que pode 
beneficiar toda a cadeia da carne bovina. Para 
o mercado mundial, estimativas do FMI apon-
tam bom crescimento da economia em muitos 
países. Tal contexto pode levar à diminuição de 
barreiras e ampliar e/ou até mesmo criar novas 
possibilidades comerciais para a carne brasileira, 
o que tende a manter a tendência de aumento 
das exportações.
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O mercado doméstico suinícola no último trimestre de 2017 foi marcado pela 
cautela de produtores em baixar os preços e de compradores em adquirir novos 
lotes de animais ou de carne, em função das incertezas quanto à demanda de final 
de ano, que não reagiu como esperado. No balanço de 2017, a carne suína teve va-
lorização nominal de 8,8% em comparação com 2016, e o setor recuperou-se em 
2017 depois do período de crise em 2016 (Gráfico 10). O volume exportado em 
2018 caiu 2,8%, mas a receita, favorecida pelo câmbio, aumentou 12%.

Os preços do frango vivo subiram no último trimestre de 2017, devido ao repasse 
das altas dos valores do milho, farelo de soja e do pintainho entre agosto e novem-
bro. Para o animal abatido, a demanda doméstica, que esteve enfraquecida em pra-
ticamente todo o ano de 2017, se recuperou no último trimestre e elevou os preços 
da carne. O aumento foi de 6,7% em relação ao trimestre anterior. Inclusive, o 
aquecimento na demanda interna compensou o recuo no volume exportado. Ape-
sar dessa dinâmica no último trimestre, no balanço de 2017, o patamar de preços 
do frango abatido foi 10,6% menor que o de 2016 (Gráfico 11).

GRÁFICO 10
Carcaça Especial Suína no Atacado da Grande São 
Paulo 
(R$/kg)

Fonte: Cepea/Esalq/USP.

Perspectivas para a carne suína
Dados parciais de exportações (que contemplam 
apenas produtos in natura) e preços domésticos 
já sinalizam lentidão nas vendas neste início de 
ano – agentes relatam “sobra” de carne do final 
de 2017 nas prateleiras. A recuperação econô-
mica prevista para 2018 tende a impulsionar os 
negócios.  Novos mercados já têm sido explora-
dos e os embarques podem se intensificar com 
a oficialização do status de “livre de aftosa sem 
vacinação” no Brasil.
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GRÁFICO 11
Preço do Frango Abatido (Inteiro Resfriado) no esta-
do de São Paulo 
(R$/kg)

Fonte: Cepea/Esalq/USP.

Perspectivas para a carne de Frango
A carne de frango tende a se valorizar ao longo 
do primeiro trimestre de 2018, de acordo com 
cálculos de sazonalidade do Cepea. Essa expec-
tativa está fundamentada na previsão de redução 
da disponibilidade de carne no período, atrelada 
à redução no alojamento de pintainhos em no-
vembro de 2017.
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Os ovos comerciais se desvalorizaram sucessivamente a partir de agosto de 2017, 
devido ao aumento da oferta. Com a chegada da primavera em setembro, os esto-
ques foram formados por conta do clima e da luminosidade que favorecem a pro-
dução nessa época do ano. Então, no último trimestre do ano, houve redução de 
13,7% nas cotações, em relação ao terceiro trimestre. Ainda assim, comparando-se 
os preços médios de 2017 e de 2016, houve aumento nominal de 6,5% (Gráfico 
12).

2 Produção e Emprego no Agronegócio: Insumos, Primário, 
Agroindústria e Agrosserviços2

As estimativas de variação interanual do PIB-volume do agronegócio, consideradas 
informações até outubro/2017, apontam 
para um crescimento relevante de 7,3%, 
conforme os cálculos do Cepea/Esalq/
USP feitos em parceria com a Confede-
ração da Agricultura e Pecuária (CNA). 
O cenário esperado desde o início do 
ano se mantém, com o principal impulso 
ao PIB do agronegócio atrelado ao cres-
cimento do segmento primário, estima-
do em 18,1% para 2017. Ademais, acen-
tuou-se a tendência de recuperação do 
PIB-volume agroindustrial, já verificada 
e apontada na Carta de Conjuntura nº 37, e uma resposta consistente com os ainda 
que modestos sinais de recuperação da economia brasileira. Então, consideradas 
informações até outubro de 2017, o crescimento estimado para esse segmento do 
agronegócio é de 2,0%. O relevante crescimento agropecuário, aliado à expansão 
também da produção agroindustrial, ao impactarem na demanda por agrosservi-
ços, estimularam também esse segmento, para o qual se espera expansão de 5,2% 
no PIB-volume em 2017.

2 Esta subseção foi produzida por Geraldo Sant’Ana de Camargo Barros, Nicole Rennó Castro, Leandro Gilio, Arlei Luiz Fachinello e 
Adriana Ferreira Silva – todos do Cepea/Esalq/USP.

O agronegócio é entendido como a soma 
de quatro segmentos: insumos para a 
agropecuária; produção agropecuária bá-
sica, ou primária; agroindústria (processa-
mento); e agrosserviços.

GRÁFICO 12
Indicador de preços de Ovos Cepea – tipo extra branco 
(Em R$/caixa com 30 dúzias). Bastos (SP).

Fonte: Cepea/Esalq/USP.

Perspectivas - Ovos
o forte calor em dezembro de 2017 e janeiro de 
2018 prejudicou a qualidade dos ovos. Nessa 
época, geralmente, os descartes se intensificam, 
controlando os estoques. Com a estabilização 
da economia no País, deve haver aumento na 
demanda por ovos, especialmente a partir de 
março. As exportações tendem a se recuperar 
em 2018. Em dezembro de 2017, a África do Sul 
sinalizou a compra de lotes de produtos in natura 
e processados – fato ainda não confirmado, de-
vido à indisponibilidade dos dados.
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Quantos aos preços do agronegócio, verificou-se a continuidade de tendência de 
perda em termos relativos desde a Carta de Conjuntura nº 37. Então, consideradas 
informações até outubro de 2017, o recuo de preços relativos para o setor foi de 
10,4%. Esse movimento foi verificado para todos os segmentos do agronegócio, 
mas sobretudo para o agropecuário – para o qual a redução dos preços relativos 
foi de 16,3%, na comparação de janeiro a outubro de 2017 com o mesmo período 
de 2016 (Tabela 1).

Apesar do impulso decorrente da expansão do PIB-volume, diante da forte desva-
lorização de preços, estima-se retração de 3,9% no PIB-renda do agronegócio (PIB 
nominal do agronegócio deflacionado pelo deflator do PIB nacional). Diferente 
do PIB-volume, o PIB-renda do agronegócio reflete a renda real do setor, sendo 
consideradas no cálculo tanto as variações de volume quanto as de preços reais do 
setor. 

Depois de apresentar aumento, ainda que modesto, no 2º trimestre de 2017, o 
número de pessoas ocupadas  no agronegócio brasileiro ficou estável no 3º tri-
mestre (frente ao trimestre imediatamente anterior). Então, em comparação com o 
ano anterior, o cenário apresentado nas Cartas de Conjuntura anteriores se mantém, 
com o número de ocupações no setor em baixa em 2017. Comparando-se a média 
dos nove primeiros meses de 2017 com o mesmo período de 2016, a redução da 
população ocupada (PO) no agronegócio foi de 2,2%, somando 403 mil pessoas. 
Essa redução resultou do menor número de ocupados na agropecuária, segmento 
no qual o recuo foi de 6,4%, ou 581 mil pessoas. Para os demais segmentos do 
agronegócio, o número de ocupados em 2017 aumentou, com destaque para os 
agrosserviços, com +2,3%, ou 130,5 mil pessoas – Tabela 2.  

Analisando os grupos de posição na ocupação e categorias de emprego, também 
houve relativa estabilidade no 3º trimestre (frente ao 2º trimestre), de modo que o 
cenário previamente apresentado se mantém. Na comparação de janeiro a setem-
bro de 2017 com o mesmo período de 2016, reduziu no agronegócio o número de 
ocupados com carteira assinada (-2,1%) e trabalhando por conta própria (-6,3%), 
mas aumentou o número de empregados sem carteira assinada (2,6%) e de empre-

TABELA 1
Variação interanual estimada para o PIB-volume, o PIB-renda e os Preços Relativos* do agronegó-
cio (jan. a out./17)
(Em %)

Fonte: Cepea/USP,CNA, com base em dados próprios, IBGE, Conab, ANDA, Sindiveg e Anfavea. 
*comparação entre os deflatores do PIB do agronegócio e do PIB da economia toda.

  PIB-Volume Preços Relativos* PIB-renda do Agronegócio 

Agronegócio Total 7,3 -10,4 -3,9 

- Insumos 0,8 -6,0 -5,3 

- Primário (Agropecuária) 18,1 -16,3 -1,2 

- Agroindústria 2,0 -6,6 -4,8 

- Agrosserviços 5,2 -9,6 -4,9 

 



12

C
arta d

e C
o

n
ju

n
tu

ra | 38 | 1˚ trim
estre de 2018

gadores (12,4%) – Tabela 3. Pela ótica dos níveis de instrução, as variações da PO 
constam na Tabela 4. Na comparação do 3º trimestre com o trimestre imediata-
mente anterior, houve novo aumento no número de pessoas ocupadas com ensino 
superior (completo ou incompleto) no agronegócio. Considerando o panorama 
parcial de 2017 (janeiro a setembro de 2017 frente ao mesmo período de 2016), 
o cenário para o mercado de trabalho do agronegócio reflete o que se observa no 
mercado de trabalho geral do país quanto às categorias de instrução: aumento dos 
ocupados com ensino superior e reduções relevantes dos ocupados sem instrução 
(Tabela 4).

 

Como destacado nas últimas cartas de conjuntura sobre Economia Agrícola, em 
2017, a redução do pessoal ocupado do agronegócio se deu principalmente através 

TABELA 3
Variação no total de pessoas ocupadas no agronegócio por grupos de posição na ocupação e cate-
gorias de emprego 
(Em %)

TABELA 4
Variação no total de pessoas ocupadas no agronegócio por categorias de grau de instrução
(Em %)

Fonte: Cepea/USP, a partir de dados da PNAD Contínua Trimestral (IBGE) e da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS (MTE). * outros inclui as categorias: 
Militar e servidor estatutário e Trabalhador familiar auxiliar.

Fonte: Cepea/USP, a partir de dados da PNAD Contínua Trimestral (IBGE) e da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS (MTE). 
*completo e incompleto

 

Categorias de posição na ocupação 
e categorias de emprego  3º tri 17 / 3º tri 16 3º tri 17 / 2º tri 17 jan-set/17 / jan-set/16 

Empregado c/ carteira  -2,3 -0,2 -2,1 
Empregado s/ carteira 3,1 0,0 2,6 
Empregador 7,7 0,3 12,4 
Conta-própria -0,9 0,0 -6,3 
Outros* 0,8 1,0 -1,4 

 

Categorias de instrução 3º tri 17 / 3º tri 16 3º tri 17 / 2º tri 17 jan-set/17 / jan-set/16 
Sem instrução -34,5 0,2 -35,2 
Fundamental* 4,2 -0,4 1,2 
Médio* 3,3 -0,6 3,4 
Superior* 8,0 3,0 6,4 

TABELA 2
Variação no total de pessoas ocupadas no agronegócio e em seus segmentos
(Em %)

Fonte: Cepea/USP, a partir de dados da PNAD Contínua Trimestral (IBGE) e da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS (MTE) 

Segmento / Variação na quantidade 
de pessoas ocupadas 3º tri 17 / 3º tri 16 3º tri 17 / 2º tri 17 jan-set/17 / jan-set/16 

Insumos 15,1 11,6 7,5 
Primário -3,9 -0,3 -6,4 
Agroindústria 1,3 -1,6 0,9 
Agrosserviços 3,7 1,2 2,3 
Total agronegócio -0,3 0,0 -2,2 
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de trabalhadores rurais por conta-própria, localizados majoritariamente no Nor-
deste, e vinculados a atividades de menor importância econômica. Nesse cenário, 
teria impactado sobremaneira a longa estiagem que tem afetado a região e se pro-
longa até o presente ano.

Então, voltando-se especificamente ao segmento primário do agronegócio, veri-
fica-se que, na comparação entre 2014 (ano em que a recessão começou) e 2017, 
reduziu em 1,7 milhão o número de pessoas ocupadas no Brasil, sendo quase 1,6 
milhão na região Nordeste. Especificamente nessa região, a redução no núme-
ro de pessoas ocupadas na agropecuária foi de 948 mil (considerando, para cada 
ano, a média dos três primeiros trimestres)3 . Além dos efeitos adversos da crise 
econômica sobre o mercado de trabalho do País e sobretudo do Nordeste, essa 
região também tem sido impactada por uma rigorosa seca que a atinge desde 2011. 
Segundo dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA 
(2017)4,5  , 2016 (último ano analisado) foi o ano em que a produção agrícola do 
semiárido acumulou as piores perdas desde 2011. Como resultado desse cenário de 
rigorosa estiagem, o trabalhador rural nordestino passou a buscar oportunidades 
de trabalho urbanas. 

Para melhor ilustrar esse processo, os Gráficos 13a e 13b  mostra a evolução, entre 
2012 e 2017 (anos de divulgação da PNAD Contínua), da PO da agropecuária por 
grande região e da participação das regiões no total do Brasil. Verifica-se que a ten-
dência de redução da PO neste setor foi consistente desde 2012, e mais acentuada 
no Nordeste, seja em termos relativos ou absolutos. Desse modo, a participação 
dessa região no total do Brasil reduziu em 6 pontos percentuais no período (de 
40% para 34%).

3 IBGE – PNAD Contínua Trimestral.
4 MAPA. Informativo sobre a Estiagem no Nordeste - nº 113. 2017. Disponível em: <http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-a-
gricola/combate-a-seca-1/arquivos-combate-a-seca/113.pdf>. Acesso em: 22 fev. 2018.
5 Nessa análise são excluídos os municípios da região da nova fronteira agrícola do MATOPIBA

GRÁFICO 13b
Evolução da PO da Agricultura, pecuária, produção 
florestal, pesca e aquicultura por grande região e par-
ticipação das regiões no total do Brasil, entre 2012 e 
2017.

Fonte: Cepea/USP, a partir de dados da PNAD Contínua Trimestral (IBGE).

GRÁFICO 13a
Evolução da PO da Agricultura, pecuária, produção 
florestal, pesca e aquicultura por grande região e par-
ticipação das regiões no total do Brasil, entre 2012 e 
2017.

.* Os números anuais expressam as médias para o período de janeiro a se-
tembro.
Fonte: Cepea/USP, a partir de dados da PNAD Contínua Trimestral (IBGE).
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3 PIB Agropecuário: Indicador Mensal e Previsão Para 2018 6

Após o forte crescimento verificado 
nos primeiros três meses de 2017, o 
desempenho do indicador Ipea de PIB 
Agropecuário se desacelerou nos perío-
dos subsequentes, encerrando o quarto 
trimestre com queda de 3,5%, na com-
paração com o trimestre anterior livre 
de efeitos sazonais (gráfico 14).7  Não 
obstante esse fato, o indicador voltou a 
crescer em dezembro (5,2%), interrom-
pendo sequência de quatro variações 
negativas. Entre os seus componentes, 
o bom desempenho foi generalizado, 
com destaque para a lavoura, que avan-
çou 4,1% na margem. 

Na comparação com o mesmo período do ano anterior, os resultados também 
foram positivos. A alta de 3% em dezembro foi explicada pelo bom desempenho 
dos componentes lavoura e pecuária, que avançaram 7,7% e 1%, respectivamente. 
Com isso, o indicador de agropecuária encerrou o ano de 2017 com expansão de 
11,9% (ver tabela 5).

Levando em conta as estimativas do IBGE para o resultado da lavoura (LSPA) e 
com base em modelos econométricos de séries de tempo, o Ipea estima uma queda 
de 1,4% para o PIB agropecuário em 2018. Esse resultado é explicado pelas que-
das na lavoura (3,3%) e em outros (3,7%), mais do que compensando o aumento 
de 3,4% previsto para a pecuária (ver gráfico 15). Entre os principais produtos 
da lavoura, os destaques positivos ficam por conta das safras de trigo e café, com 
estimativas de crescimento de 44,5% e 14,9%, respectivamente. Por outro lado, a 
safra de milho deverá recuar 13,8% (ver gráfico 16).

6 Subseção elaborada por Leonardo Melo de Carvalho e Marco Antônio F. H. Cavalcanti, ambos da Dimac do Ipea.
7 A metodologia do indicador é descrita em nota técnica da Carta de Conjuntura nº 36.

GRÁFICO 14
Indicador Ipea de PIB Agropecuário e componentes 
(dez./1996-dez./2017) 
(Índices dessazonalizados, média de 1995 = 100)

Fonte: Ipea 
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
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TABELA 5
Indicador Ipea de PIB Agropecuário e Componentes 
(Variação em %)

Fonte: Ipea. 
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.

 

  
  

Mês/Mês anterior dessazonalizado Mês/Igual Mês do ano anterior Acumulado 

out/17 nov/07 dez/17 TRI out/17 nov/07 dez/17 TRI no ano Em 12 
Meses 

Agropecuária -2,0 -2,3 5,2 -3,5 -0,4 -2,9 3,0 0,0 11,9 11,9 
Lavoura -3,7 -2,9 4,1 -6,2 -5,3 -8,7 7,7 -1,6 16,5 16,5 
Pecuária -0,7 -2,5 3,6 -3,0 7,2 3,4 1,0 3,8 5,1 5,1 
Outros 0,0 -0,7 0,9 -4,4 -4,2 4,0 -7,0 -2,4 -2,2 -2,2 

www.ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/2017/08/22/indicador-ipea-de-pib-agropecuario-mensal/
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4 Valor da Produção Agropecuária (VBP)8 

O ano de 2017 encerrou com um Valor Bruto da Produção (VBP) de R$ 540,3 
bilhões, 1,3% em valores reais acima do obtido em 2016, R$ 533,1 bilhões. As la-
vouras tiveram crescimento de 4,2%, e a pecuária, redução de 4,1%. Esse é o maior 
valor desde que foi iniciada a série em 1989. O resultado favorável de 2017 deveu-
-se principalmente à grande safra de grãos desse ano: 240,6 milhões de toneladas 
pelo IBGE, e 237,7 milhões segundo a Conab. 

A produtividade agrícola, e não o incremento de área, foi o principal fator respon-
sável por esse resultado. Os preços agrícolas, em geral mais baixos do que no ano 
de 2016, tiveram pouca ou nenhuma importância na formação do VBP 2017.
Além da importância da safra agrícola na geração de renda, destaca-se o papel que 
teve a agricultura no baixo índice de inflação obtido em 2017. O IPCA, acumulado 
no ano foi de 2,95%, menor valor desde o início da série pulicada pelo IBGE a 
partir de 2000, já que os produtos agrícolas têm grande peso na formação do índice 
de preços.

Contribuíram positivamente para o VBP em 2017, o algodão, cana-de-açúcar, la-
ranja, mandioca, milho e soja. À exceção de laranja, os demais tiveram em 2017, o 
maior faturamento bruto desde 1994. Uma lista grande de produtos teve forte re-
dução de valor, onde destacamos a banana, -26,7%; batata, -46,3%; cacau, -27,2%; 
café, -14,7%; cebola, 49,4%; feijão, -26,7%; trigo, -47,9%; e maçã, -21,5%. Essa 
redução, devida principalmente aos preços, foi o que propiciou o impacto positivo 
da redução do preço dos alimentos sobre o IPCA.

Sete estados lideraram o VBP em 2017: São Paulo, Mato Grosso, Paraná, Rio Gran-
de do Sul, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso do Sul. Entre as regiões a liderança 
continua do Sul, seguida pelo Centro-Oeste, Sudeste, Nordeste e Norte.
8 Esta seção foi produzida por José Garcia Gasques e Eliana Teles Bastos (Secretaria de Política Agrícola – SPA/MAPA).

GRÁFICO 15
Previsões de Crescimento Para o PIB do Setor Agro-
pecuário por Segmento (2017-2018)
(Em % ao ano – a.a.)

GRÁFICO 16
Principais produtos da lavoura – crescimento proje-
tado em 2018 
(Em % a.a.)

Fonte: Ipea 
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea. Fonte: Ipea 

Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
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TABELA 6
Valor Bruto da Produção - Lavouras e Pecuária - Brasil (Dezembro/2017)
(Em R$)

Fonte: CGEA/DCEE/SPA/Mapa, jan/2018, com dados do IBGE, Conab, FGV e Cepea/USP.
*projeções

 

Lavouras 2014 2015 2016 2017 2018* 
Variação 

% 
2016/2017 

Variação 
% 

2017/2018 
Algodão 
herbáceo 13.596.071.632 13.911.944.512 12.630.575.610 21.756.932.102 21.809.207.285 72,3 0,2 

Amendoim 1.044.871.069 1.118.027.310 1.255.880.850 1.295.469.431 1.231.774.595 3,2 -4,9 
Arroz 11.904.291.119 11.078.120.477 10.141.800.405 11.070.344.063 9.430.200.881 9,2 -14,8 
Banana 10.335.929.576 10.125.086.392 14.909.449.904 10.932.317.155 8.991.399.731 -26,7 -17,8 
Batata - 
inglesa 6.204.507.246 6.130.736.231 7.387.123.367 3.964.467.033 4.601.270.895 -46,3 16,1 

Cacau 1.256.783.958 1.458.404.894 1.901.603.686 1.384.276.654 1.465.235.295 -27,2 5,8 
Café 20.838.384.098 20.763.037.947 24.775.450.260 21.137.328.851 22.791.227.449 -14,7 7,8 
Cana-de-
açúcar 56.169.741.799 53.170.162.928 55.858.425.762 68.360.710.148 61.205.704.811 22,4 -10,5 

Cebola 4.272.883.155 3.232.922.434 3.685.057.056 1.863.206.437 1.377.617.457 -49,4 -26,1 
Feijão 9.205.701.780 8.793.356.514 11.362.074.849 8.327.539.804 6.364.832.531 -26,7 -23,6 
Fumo 8.342.989.854 8.066.663.778 5.726.412.323 - - - - 
Laranja 14.300.110.065 12.092.926.784 12.896.255.617 14.334.076.909 11.342.624.991 11,1 -20,9 
Mamona 62.367.515 69.205.771 45.468.420 27.577.945 254.994.964 -39,3 824,6 
Mandioca 8.641.430.110 7.676.475.158 6.451.766.055 12.085.928.951 11.868.568.851 87,3 -1,8 
Milho 41.923.658.216 44.025.293.677 41.862.669.919 48.064.471.658 41.688.796.021 14,8 -13,3 
Pimenta-do-
reino 813.759.826 1.413.985.702 1.358.700.647 1.359.666.930 1.155.137.833 0,1 -15,0 

Soja 104.949.834.370 115.391.651.620 116.132.575.555 118.588.455.811 120.263.372.406 2,1 1,4 
Tomate 16.595.307.450 15.386.961.962 8.772.098.440 8.286.945.727 7.387.445.624 -5,5 -10,9 
Trigo 4.641.718.127 3.823.545.244 5.005.444.506 2.607.632.043 4.017.156.614 -47,9 54,1 
Uva 4.777.073.665 3.985.169.111 3.472.321.243 5.725.870.473 5.591.666.567 64,9 -2,3 
Maçã 4.489.678.641 3.902.906.977 4.355.835.833 3.419.014.635 3.685.428.625 -21,5 7,8 
Total 
Lavouras 344.367.093.272 345.616.585.422 349.986.990.307 364.592.232.763 346.523.663.426 4,2 -5,0 

Bovinos 75.167.264.477 77.754.232.514 72.781.626.375 69.706.087.711 71.075.306.128 -4,2 2,0 
Suínos 14.709.771.738 15.720.185.997 14.507.445.324 15.905.316.980 15.751.411.752 9,6 -1,0 
Frango 50.927.994.067 53.764.139.939 54.781.952.978 49.034.752.481 49.435.106.306 -10,5 0,8 
Leite 32.656.632.377 29.478.193.075 27.352.384.360 29.939.396.232 28.685.896.800 9,5 -4,2 
Ovos 12.504.929.339 12.732.470.501 13.726.547.865 11.088.279.877 10.231.748.669 -19,2 -7,7 
Total 
Pecuária 185.966.591.998 189.449.222.027 183.149.956.902 175.673.833.282 175.179.469.655 -4,1 -0,3 

VBP Total 530.333.685.270 535.065.807.448 533.136.947.209 540.266.066.045 521.703.133.081 1,3 -3,4 

TABELA 7
Os 7 maiores Valores Brutos da Produção Agropecuária por estados - dezembro/2017 
(Em R$)

Fonte: CGEA/DCEE/SPA/MAPA, jan./2018, com  dados do IBGE, CONAB, FGV e Cepea/USP.

Posição Estado 2017 % 
Total Brasil 540.266.066.045 100 

1º São Paulo 72.037.769.659 13,3 
2º Mato Grosso 69.815.566.930 12,9 
3º Paraná 64.936.858.699 12,0 
4º Rio Grande do Sul 55.874.960.198 10,3 
5º Minas Gerais 54.298.426.174 10,1 
6º Goiás 40.993.588.515 7,6 
7º Mato Grosso do Sul 28.751.259.448 5,3 

 

TABELA 8
Valor Bruto da Produção Agropecuária por Regiões (Dezembro/2017)
(Em R$)

Fonte: CGEA/DCEE/SPA/Mapa, jan/2018, com dados do IBGE, Conab, FGV e Cepea/USP.

Região / Ano 2017 
Região Sul 144.664.389.348 
Região Centro-Oeste 140.847.116.217 
Região Sudeste 136.464.763.702 
Região Nordeste 50.644.748.898 
Região Norte 33.080.304.305 
Total Brasil 540.266.066.045 
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Os prognósticos do IBGE e da Conab para a safra 2017/2018 indicam uma safra 
de grãos de 224,3 milhões de toneladas e de 227,9 milhões de toneladas, respec-
tivamente. Como nem todas as Unidades da Federação pesquisadas deram infor-
mação, e considerando informações incompletas sobre clima, é possível que os 
valores para a safra sejam maiores do que o que se prevê atualmente.

5 Comércio Externo - Produtos Agropecuários e Agroindutriais9 

As Tabelas 10 e 11 apresentam os dados de exportação dos principais produtos 
agropecuários e agroindustriais para o período de 2015 a 2017, tanto em valor 
quanto em quantidade, com base na classificação Principais Produtos de Exporta-

9  Esta seção foi produzida por Marcelo José Braga Nonnenberg (Dimac – Ipea).

TABELA 9
Valor Bruto da Produção Agropecuária – dezembro/2017 
(Em R$)

Fonte: CGEA/DCEE/SPA/Mapa, jan/2018, com dados do IBGE, Conab, FGV e Cepea/USP. 

Região-Uf's / Ano 2013 2014 2015 2016 2017 

Região Norte Lav. 11.409.471.476 12.730.555.293 14.630.727.476 15.150.779.239 16.544.468.287 
Região Norte Pec. 14.283.581.276 15.953.059.302 16.454.863.118 16.653.855.346 16.535.836.018 
RO 7.293.229.875 7.359.012.833 7.309.093.929 7.953.103.087 8.735.641.194 
AC 1.389.760.205 1.671.491.911 1.653.322.555 1.781.517.459 1.972.273.007 
AM 1.238.376.347 1.180.809.537 1.230.786.943 1.198.956.834 1.949.471.226 
RR 525.106.007 530.802.938 452.190.528 519.928.580 537.097.826 
PA 9.867.507.269 11.771.288.018 13.352.932.143 14.148.019.201 13.369.429.057 
AP 108.952.019 151.083.341 126.959.269 150.374.694 206.032.113 
TO 5.270.121.028 6.019.126.017 6.960.305.228 6.052.734.729 6.310.359.882 
Região Nordeste Lav. 31.889.210.057 37.022.499.517 36.635.489.102 30.429.706.314 37.396.502.410 
Região Nordeste Pec.  11.254.775.843 12.842.921.308 13.480.572.217 14.550.424.722 13.248.246.488 
MA 5.917.276.462 6.906.311.778 6.968.539.392 5.117.224.785 7.006.522.816 
PI 2.395.440.200 3.404.970.107 3.699.767.819 1.884.686.197 3.797.566.951 
CE 3.197.134.992 3.781.326.430 3.119.768.129 3.235.428.306 3.098.673.016 
RN 978.537.071 1.091.426.744 997.542.344 2.853.676.769 2.743.763.243 
PB 1.432.225.790 1.485.471.503 1.295.544.027 1.537.623.348 1.343.328.626 
PE 5.638.723.792 6.070.973.713 5.533.054.805 5.696.790.882 5.564.925.506 
AL 3.187.101.496 3.195.438.760 2.447.085.202 2.308.092.857 2.557.748.856 
SE 1.890.104.154 1.991.623.110 1.588.471.935 1.313.327.934 1.907.876.890 
BA 18.507.441.945 21.937.878.679 24.466.287.667 21.033.279.960 22.624.342.995 
Região Sudeste Lav. 93.523.092.140 93.063.830.392 92.026.111.748 104.347.188.945 92.296.375.410 
Região Sudeste Pec. 43.657.577.483 47.903.454.549 47.806.038.572 45.687.776.916 44.168.388.292 
MG 51.912.736.044 55.283.177.066 53.586.000.610 60.068.379.510 54.298.426.174 
ES 7.479.240.666 8.953.807.145 8.631.182.568 8.379.932.909 7.780.796.579 
RJ 2.869.105.677 3.130.890.482 2.966.369.578 2.476.900.808 2.347.771.290 
SP 74.919.587.237 73.599.410.248 74.648.597.563 79.109.752.633 72.037.769.659 
Região Sul Lav. 94.521.584.323 90.373.255.952 92.574.847.018 92.591.800.423 86.224.296.850 
Região Sul Pec. 58.516.099.367 60.987.965.510 62.669.210.678 61.972.461.976 58.440.092.498 
PR 66.246.873.730 64.565.717.555 67.156.333.366 68.213.735.227 64.936.858.699 
SC 28.406.610.826 29.626.969.758 29.121.650.891 29.376.337.080 23.852.570.452 
RS 58.384.199.134 57.168.534.150 58.966.073.439 56.974.190.092 55.874.960.198 
Região Centro-Oeste Lav. 95.908.182.114 98.787.593.356 98.820.628.261 102.491.841.663 101.790.910.526 
Região Centro-Oeste Pec. 40.478.116.434 45.281.499.300 44.873.322.429 41.414.842.076 39.056.205.690 
MS 26.467.186.434 28.115.115.705 29.057.632.531 27.720.931.731 28.751.259.448 
MT 67.826.034.709 70.720.106.511 71.105.815.300 72.223.575.923 69.815.566.930 
GO 40.974.410.953 43.394.779.652 41.686.578.940 42.486.211.584 40.993.588.515 
DF 1.118.666.452 1.839.090.788 1.843.923.919 1.475.964.501 1.286.701.323 
Total Brasil 512.778.508.603 530.333.685.270 535.065.807.448 533.136.947.209 540.266.066.045 
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ção, elaborada pela SECEX/MDIC. As exportações do setor cresceram 13,7% em 
valor em 2017, com relação a 2016, e 9,1% com relação a 2015. 

O grande destaque continua sendo a soja mesmo triturada, com exportações de 
US$ 25,7 bilhões em 2017, um aumento de 33% com relação a 2016 e de 22,6% 
com relação a 2015. O crescimento das exportações em toneladas foi bastante 
semelhante, de 32,1%, com relação a 2016, e de 25,5% com relação a 2015, mos-
trando relativa estabilidade de preços. Na verdade, as exportações brasileiras de 
soja em quantidades têm aumentado significativamente nos últimos anos, passan-
do de 33 milhões de toneladas em 2011 para 68 milhões em 2017. De acordo 
com a mais recente estimativa da Conab, a produção da safra 2017/2018 deverá 
crescer 3,2%, atingindo 110,4 milhões de toneladas, o que representa cerca de 31% 
da produção mundial, que, segundo o Departamento de Agricultura dos Estados 
Unidos (USDA, na sigla em inglês), deverá permanecer relativamente estável. O 
aumento da produção brasileira deverá ser compensado por pequenas reduções da 
produção dos Estados Unidos e Argentina, e, portanto, os preços internacionais 
não deverão variar de forma significativa em 2018. Já as exportações de farelos 
e resíduos de soja sofreram queda, tanto na comparação com 2016 quanto com 
2015, em grande parte devido a reduções de preços.

As exportações de açúcar em bruto tiveram fortes elevações nos dois anos, de 
53,2% com relação a 2015 e de 9,2% com relação a 2016, estimuladas por grandes 
elevações dos preços internacionais nos dois anos, como se depreende das me-
nores variações em quantidades: na comparação com 2016 as quantidades caíram 
1,4%, e com 2015 tiveram elevação de 23,3%. As exportações de celulose também 
aumentaram fortemente sendo que, na comparação com 2016, o aumento foi de-
vido basicamente aos preços, já que as quantidades cresceram apenas 2,4%. No en-
tanto, as quantidades exportadas vêm aumentando fortemente nos últimos anos.

As exportações de carnes de frango aumentaram 8,1% na comparação com 2016 
e 3,2% na comparação com 2015 devido, basicamente, à elevação dos preços, uma 
vez que as quantidades tiveram variação muito pequena nos dois anos. Apesar do 
receio surgido no início do ano passado em razão dos problemas com a fiscaliza-
ção da carne bovina em alguns estabelecimentos e, em seguida, a interrupção das 
compras em alguns mercados, as exportações de carne bovina tiveram um bom 
desempenho em 2017. Em valor, as exportações cresceram 16,7% com relação a 
2016 e 8,7% na comparação com 2015. As quantidades exportadas aumentaram 
cerca de 12% na comparação com os dois anos, indicando que os preços em 2017 
tiveram elevação. Devido a um aumento esperado da produção de carne bovina 
nos Estados Unidos, as projeções do USDA apontam para uma pequena queda 
dos preços domésticos em 2018, o que poderá pressionar para baixo os preços 
internacionais. 

As exportações de milho também tiveram expressiva elevação em 2017 com re-
lação ao ano anterior – 24,9% –, no entanto, uma queda de 7,5% na comparação 
com 2015. Já em quantidades, o aumento foi de 33,9% quando comparado a 2016, 
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indicando uma elevação de preço, e um aumento de 1,2% relativamente a 2015, 
refletindo uma queda de preços. A mais recente estimativa da Conab indica uma 
queda de 5,6% da produção total da safra 2017/2018 com relação à safra anterior. 
Mas o preço poderá cair um pouco este ano, segundo projeções do Departamento 
de Agricultura dos Estados Unidos, apesar de ser esperada uma pequena redução 
das exportações globais, sendo o Brasil o segundo maior exportador mundial. Os 
estoques globais poderão também se elevar este ano.

As exportações de café cru em grão, por outro lado, caíram 5% com relação ao 
ano anterior e 17,2% com relação a 2015, devido, principalmente, a uma redução 
das quantidades exportadas. Mas este ano a Conab está esperando um aumento da 
produção entre 21,1% e 30,1% na atual safra, devido, principalmente, à expansão 
prevista nos estados da região Sudeste. Note-se que a produção de café tem uma 
oscilação esperada na safra a cada dois anos, recaindo a menor produção em 2017, 
justificando, assim, a forte recuperação esperada este ano.

TABELA 10
Valores e Variação das Exportações – Principais Produtos de Exportação 
(Em US$ milhões e % – Acumulado no ano)

Fonte dos dados originais: SECEX/MDIC
Elaboração: Grupo de Conjuntura/Dimac/Ipea.

 

PPE 2015 2016 2017 2017/2015 
(Em %) 

2017/2016 
(Em %) 

Soja mesmo triturada 20.984 19.331 25.718 22,6 33 

Café cru em grão 5.555 4.843 4.600 -17,2 -5,0 

Milho em grãos 4.938 3.655 4.567 -7,5 24,9 

Fumo em folhas e desperdícios 2.109 2.054 2.000 -5,2 -2,6 

Algodao em bruto 1.290 1.215 1.358 5,2 11,7 

Bovinos vivos 211 209 276 31,1 32,2 

Pimenta em grao 348 247 274 -21,2 11,1 

Demais produtos 2.034 1.698 1.871 -8,0 10,2 

Total Geral 37.468 33.252 40.664 8,5 22,3 

TABELA 11
Quantidades e Variação das Exportações – Principais Produtos de Exportação
(Em mil toneladas e % - Acumulado no ano) 

Fonte dos dados originais: SECEX/MDIC
Elaboração: Grupo de Conjuntura/Dimac/Ipea.

 

PPE 2015 2016 2017 2017/2015 
(Em %) 

2017/2016 
(Em %) 

Soja mesmo triturada 54.324 51.582 68.155 25,5 32,1 

Café cru em grão 2.005 1.824 1.648 -17,8 -9,7 

Milho em grãos 28.903 21.842 29.246 1,2 33,9 

Fumo em folhas e desperdícios 498 466 443 -11,1 -5,0 

Algodão em bruto 834 805 834 0,0 3,6 

Bovinos vivos 100 103 130 30,9 26,4 

Pimenta em grão 38 31 59 56,3 91,8 

Demais produtos 3.859 2.564 2.596 -32,7 1,2 

Total Geral 90.561 79.217 103.110 13,9 30,2 
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As Tabelas 12 e 13 apresentam os dados de importações em valor e quantidades 
também dos principais produtos agropecuários e agroindustriais para os anos de 
2015, 2016 e 2017, com base na classificação Principais Produtos de Importação, 
também elaborada pela SECEX/MDIC. O valor importado desses produtos teve 
queda de 3,9% em 2017 na comparação com 2016 e um aumento de 9,5% com 
relação a 2015. As importações são em valor muito menor e bem mais desconcen-
tradas do que as exportações. 

O principal produto de importação, o trigo, sofreu redução de 13,9% no valor 
importado com relação a 2016 e de 5,5% com relação a 2015. Já as quantidades 
importadas caíram 12,3% na comparação com o ano anterior, indicando que os 
preços praticamente não se alteraram. Contudo, na comparação com 2015, o au-
mento foi de 16,5%, o que demonstra que os preços tiveram forte queda nesse 
período. Como a mais recente estimativa da Conab indica que a produção da safra 
2017/2018 deverá ser virtualmente igual à do ano safra anterior, e a previsão do 
USDA aponta para uma elevação dos preços internacionais da ordem de 18%, é 
possível prever um aumento das importações ainda maior do que esse percentual, 
na medida em que o consumo doméstico deverá crescer este ano, dada a recupe-
ração da demanda.

Os demais produtos tiveram variações bastante discrepantes, com fortes elevações 
e fortes quedas. Por um lado, salmões, borracha natural e vinho tiveram grandes 
aumentos em valor na comparação com 2016 e também com 2015.  Enquanto 
isso, as quantidades importadas de borracha caíram com relação a 2016, já as de 
vinho tiveram expressiva elevação de 75,4% na mesma base de comparação, após 
um aumento de 97,6% com relação a 2015. Provavelmente, esses percentuais refli-
tam as fortes quedas das produções tanto de uvas quanto de vinho verificadas em 
2016, devido a fatores climáticos.

Por outro lado, malte, leite e creme de leite tiveram quedas acentuadas nos valores 
importados em 2017 na comparação com o ano anterior, após uma grande eleva-
ção no caso dos laticínios. Deve-se notar que as importações de leite e creme de 
leite flutuam muito a cada ano. 

TABELA 12
Valores e Variação das Importações – Principais Produtos de Importação 
(Em US$ milhões e % – Acumulado no ano até setembro)

Fonte dos dados originais: Secex/MDIC 
Elaboração: Grupo de Conjuntura/Dimac/Ipea.

 

PPI 2015 2016 2017 2017/2015 
(Em %) 

2017/2016 
(Em %) 

Trigo em grãos 1.216 1.335 1.149 -5,5 -13,9 

Salmões-do-pacífico, etc. frescos, refrig. exc. filés, etc. 376 438 508 35,3 16,0 

Borracha natural, balata, guta-percha, guaiule, chicle, etc. 341 322 406 19,1 26,3 

Arroz em grãos, inclusive arroz quebrado 158 289 320 103,1 10,9 

Alhos comuns, frescos ou refrigerados 176 329 288 63,3 -12,5 

Milho em grãos 45 497 211 373,8 -57,5 

Peras frescas 159 143 151 -5,2 5,6 

Demais produtos 795 1.090 749 -5,8 -31,2 

Total Geral 3.266 4.442 3.783 15,8 -14,8 
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6 Seguro Rural10 

Do montante autorizado para o exercício de 2017 pela Lei Orçamentária Anu-
al (R$ 400 milhões) para custear as despesas com o Programa de Subvenção ao 
Prêmio do Seguro Rural (PSR), foram liberados e executados R$ 371,40 milhões. 
O orçamento do PSR representou 6,14% dos gastos públicos com programas de 
promoção da produção agropecuária, sendo que as despesas com esses programas 
representaram somente 0,34% do orçamento efetivo da União.

Ao longo dos últimos cinco anos houve irregularidade no montante de recursos 
disponibilizados ao PSR (Tabela 14). Esta instabilidade orçamentária, além de re-
duzir a confiança e prejudicar o planejamento dos agentes, compromete a eficácia 
e o cumprimento dos objetivos do Programa, sobretudo no que diz respeito ao 
objetivo de massificar a utilização do seguro rural. 

Tendo como base dados da Superintendência de Seguros Privados (Susep), cal-
cula-se que as operações amparadas pelo PSR responderam por 46,0% do total 
de prêmio arrecadado no mercado de seguro rural brasileiro em 2017. Convém 
lembrar que, a despeito do aparente crescimento do mercado de seguro como um 
todo, poucas seguradoras detêm participação de mercado relevante. No ano, ape-
nas uma seguradora contratou 60% do total de prêmio arrecadado pelo mercado 
de seguro – a empresa respondeu por 22% do prêmio arrecadado pelo PSR e por 
92% do prêmio emitido fora do Programa. As demais seguradoras (10 no total), 
atuaram no mercado quase que exclusivamente por meio do PSR.

Em termos de área, o PSR segurou 6,1% da área plantada com as principais lavou-
ras cultivadas no país no ano de 2017, segundo levantamentos do IBGE. Em valor, 
a importância segurada pelo Programa, R$ 12,27 bilhões, representou 2,5% do 
faturamento da agropecuária nacional, estimado pelo Mapa em R$ 539,09 bilhões.

10 Esta seção foi produzida por Vitor Augusto Ozaki (DEGER/SPA/MAPA) e colaboradores: Daniel Lima Miquelluti (Geser/Esalq/
USP), Luis Augusto Crisóstomo de Sousa (Deger/SPA/MAPA), Simone Yuri Ramos (DEGER/SPA/MAPA).

TABELA 13
Quantidades e Variação das Importações – Principais Produtos de Importação 
(Em milhões de kg e % – Acumulado no ano até setembro)

Fonte dos dados originais: Secex/MDIC 
Elaboração: Grupo de Conjuntura/Dimac/Ipea.

 

PPI 2015 2016 2017 2017/2015 
(Em %) 

2017/2016 
(Em %) 

Trigo em grãos 5.170 6.866 6.022 16,5 -12,3 

Salmões-do-pacífico, etc. frescos, refrig. exc. filés, etc. 76 66 72 -4,4 9,7 

Borracha natural, balata, guta-percha, guaiule, chicle, etc. 219 234 225 2,5 -4,1 

Arroz em grãos, inclusive arroz quebrado 377 765 835 121,5 9,2 

Alhos comuns, frescos ou refrigerados 162 173 159 -1,5 -8,0 

Milho em grãos 370 2.903 1.325 258,0 -54,4 

Peras frescas 179 147 156 -12,9 6,4 

Demais produtos 1.400 1.830 1.271 -9,2 -30,6 

Total Geral 7.953 12.984 10.065 26,6 -22,5 
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Os R$ 90 milhões aprovados para o primeiro semestre destinaram-se a atender 
prioritariamente às apólices das culturas de inverno, enquanto os R$ 281,40 libera-
dos no segundo semestre foram alocados principalmente às operações contratadas 
para grãos de verão e frutas. No ano, o governo federal arcou com o pagamento 
de 42,7% do prêmio devido pelos produtores rurais. Os resultados do PSR por 
atividade e região geográfica são apresentados nas Tabelas 15 e 16.

Os grupos de atividades que mais receberam apoio foram os de grãos e frutas 
que responderam por, respectivamente, 74,7% e 19,6% das subvenções. No total, 
o Programa amparou 52 atividades, com destaque para soja, milho 2ª safra, trigo, 
maçã e uva. Essas cinco culturas representaram 86,9% das subvenções e garanti-
ram a cobertura de 4,4 milhões de hectares (89,5% do total), associados a um valor 
de R$ 9,74 bilhões, 79,4% do total .11

A taxa de disseminação do seguro foi representativa apenas nas culturas da maçã e 
da uva. Em 2017, 43,1% da área plantada com maçã foi segurada. No caso da uva 
havia seguro para 44,4% da área plantada. Pera (11,9%) e caqui (10,7%) também 
figuraram entre as atividades da fruticultura de maior proporção entre área segu-
rada e área plantada (AS/AP), embora a difusão do seguro nessas culturas tenha 
sido bem menor. Entre os grãos, o trigo foi o que apresentou maior relação AS/
AP, 17,6%. Na soja, 9,4% da área plantada foi segurada, apesar de a cultura ter sido 
a que mais recebeu subvenções ao prêmio, 45,7% do total. O percentual de área 
segurada no milho foi de 6,2% para a 2ª safra e de 1,7% para a 1ª safra – no univer-
so das apólices enquadradas no PSR, essa cultura recebeu 18,6% das subvenções.

Os produtores da região Sul foram os que mais acessaram as subvenções conce-

11 Para detalhes consultar a publicação do DEGER/SPA/MAPA “PSR: Relatório Geral 2017”.

TABELA 14
Evolução dos resultados do PSR

Fonte: Susep; Atlas do Seguro Rural 
Posição em 31/12/2017

 

Indicador Segmento 2013 2014 2015 2016 2017 
2017/ 
2016 

(Em %) 
Apólices Contratadas 

(mil unidades) 

Apólices 
enquadradas 

no PSR 

101,69 117,6 39,89 74,53 67,73 -9,1 

Produtores Atendidos 
(mil produtores) 65,5 73,51 27,66 47,59 45,21 -5,0 

Área Segurada (milhão de ha) 9,82 9,88 2,65 5,47 4,86 -11,2 

Capital Segurado 
(R$ milhão) 16.810,12 18.502,50 5.424,63 12.885,21 12.271,72 -4,8 

Prêmio Arrecadado 
(R$ milhão) 998,55 1.228,93 462,5 910,72 869,13 -4,6 

Subvenção Federal 
(R$ milhão) 556,46 689,11 276,93 387,69 371,4 -4,2 

Percentual Médio de Subvenção 55,70% 56,10% 59,90% 42,60% 42,70% 0,2 

Subvenção por apólice (R$) 5.472,25 5.859,91 6.942,05 5.201,91 5.483,77 5,4 

Prêmio Total  (R$ milhão) Mercado de 
seguro rural 

1.064,64 1.441,07 1.534,71 1.834,87 1.905,78 3,9 

Part. PSR no Prêmio Total 
(Em %) 93,80 85,30 30,10 49,60 45,60 -8,1 
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didas por meio do PSR no ano de 2017. Os pagamentos feitos aos agricultores e 
pecuaristas da região somaram R$ 235 milhões, aproximadamente 63% do total. 
Foram subvencionadas cerca de 48 mil apólices, que representaram 2,6 milhões de 
hectares ou 53,6% da área segurada pelo Programa. O Sul apresentou a maior taxa 
de disseminação do seguro – 12% da área plantada foi segurada.

Em nível menos agregado, os produtores dos três estados da região Sul, dos esta-
dos de São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás e Mato Grosso e dos 
estados que compõem a região denominada MATOPIBA foram os que mais de-
mandaram subvenção. Em conjunto, esses estados responderam por mais de 99% 
das operações subvencionadas pelo PSR. A concentração das operações nessas 
áreas reflete sua maior exposição ao risco de intempéries climáticas.

Nos últimos anos, a concentração das operações amparadas pelo PSR reduziu 
consideravelmente. A participação das quatro maiores seguradoras no valor sub-
vencionado passou de 98% em 2007 para 72% em 2017. Em 2007, a seguradora 
que mais realizou operações detinha 55% das apólices contratadas, 73% da área 
coberta, 49% do volume de prêmio e importância segurada e 52% das subvenções 
acessadas pelos produtores rurais. Já em 2017 a participação da seguradora que 
mais operou com o Programa foi bem menos representativa, correspondendo a 
23% do número de apólices contratadas, 11% da área segurada, 24% do prêmio, 
19% do valor segurado e a 24% das subvenções.

Além disso, observou-se, em 2017, maior equilíbrio na distribuição dos recursos da 

TABELA 15
Resultados do PSR no exercício 2017
(Por atividade)

TABELA 16
Resultados do PSR no exercício 2017
(Por região geográfica) 

Fonte: IBGE; Atlas do Seguro Rural
Posição em 31/12/2017

Fonte: IBGE; Atlas do Seguro Rural.
Posição em 31/12/2017

 

Atividade 

 
Apólices 

Contratadas 
(Unid.) 

Área 
Segurada  
(mil ha) 

Capital 
Segurado 

 (R$ milhão) 

Prêmio 
Arrecadado 
(R$ milhão) 

Subvenção 
Federal   

 (R$ milhão) 

Part. na 
Subvenção 

Federal 
(Em %) 

AS/AP 
(Em %) 

Valor da 
Subvenção por 

Apólice (R$) 

Soja 30.576 3.205,69 6.783,27 400,89 169,91 45,70 9,40 5.556,88 
Milho 2ª safra 10.331 765,71 1.116,65 142,2 62,84 16,90 6,20 6.082,37 
Maçã 1.784 14,48 606,33 89,55 38,8 10,40 43,10 21.747,82 
Uva 8.372 34,03 711,38 57,83 25,95 7,00 44,40 3.099,52 
Trigo 4.577 336,12 519,98 63,92 25,39 6,80 17,60 5.546,98 
Demais 12.087 508,68 2.534,10 114,74 48,52 13,10 1,70 4.014,16 
TOTAL PSR 67.727 4.864,72 12.271,72 869,13 371,4 100,00 6,10 5.483,77 

Atividade 

 
Apólices 

Contratadas 
 (Unid.) 

Área 
Segurada 
(mil ha) 

Capital 
Segurado 

(R$ milhão) 

Prêmio 
Arrecadado 
 (R$ milhão) 

Subvenção 
Federal   

 (R$ milhão) 

Part. na 
Subvenção 

Federal  
(Em %) 

 AS/AP 
(Em %) 

Valor da  
Subvenção 
por Apólice 

(R$) 
Norte 260 68,95 148,5 10,22 4,5 1,20 1,70 17.317,41 
Nordeste 453 108,58 243 17,7 7,84 2,10 0,90 17.305,97 
Sudeste 13.271 721,84 2.312,41 149,51 64,11 17,30 4,80 4.830,95 
Sul 47.565 2.602,53 6.820,54 543,2 234,82 63,20 12,20 4.936,75 
Centro-Oeste 6.178 1.362,81 2.747,28 148,5 60,13 16,20 4,90 9.732,75 
BRASIL 67.727 4.864,72 12.271,72 869,13 371,4 100 6,00 5.483,77 
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subvenção, como mostra a Tabela 17. Certamente, a distribuição dos recursos por 
grupo de culturas e com calendário predeterminado, e não mais por seguradora, 
aumentou significativamente a concorrência, alterando a participação de mercado 
das seguradoras. Da mesma forma, a ampliação do número de seguradoras habili-
tadas auxiliou na redução do nível de concentração das operações.

Os produtos de seguro comercializados para frutas apresentaram a maior taxa mé-
dia, 10,38%, sendo que nectarina, caqui, maçã, ameixa e goiaba foram as atividades 
em que as taxas comerciais foram mais elevadas, considerando todas as atividades 
subvencionadas no ano. Os demais grupos apresentaram taxas inferiores à média 
do Programa, como mostra a Tabela 18. Diferenças nas taxas médias comerciais 
também foram observadas entre as seguradoras: a menor taxa foi de 6,62%, en-
quanto a maior ficou em 12,64%.

Cabe observar, ainda, as diferenças entre as taxas comerciais e as efetivamente 
pagas pelos produtores que se beneficiaram da subvenção ao prêmio. Embora a 
taxa média tenha ficado em 8,49%, a taxa efetivamente paga pelo produtor se be-
neficiou do PSR foi de 4,79%. A Tabela 19 mostra as taxas aplicadas e efetivamen-
te pagas pelos produtores que contrataram apólices para as principais atividades 
subvencionadas pelo PSR.

TABELA 17
Resultados do PSR no exercício 2017
(Por seguradora)

Fonte: IBGE; Atlas do Seguro Rural.
Posição em 31/12/2017

 

Seguradora 
Apólices 

Contratadas 
(Unid.) 

Área 
Segurada 

(milhão de ha) 

Capital 
Segurado  

(R$ milhão) 

Prêmio 
Arrecadado 
 (R$ milhão) 

Subvenção 
Federal      

 (R$ milhão) 

Part. na 
Subvenção 

Federal (Em %) 
Essor 15.853 0,55 2.355,71 209,26 88,37 23,80 
Aliança do Brasil 10.428 1,54 3.309,23 188,27 77,3 20,80 
Sancor 8.512 0,66 1.391,55 122,08 53,82 14,50 
Swiss Re 9.742 0,81 1.719,95 110,59 48,3 13,00 
Mapfre 8.852 0,46 1.512,78 97,04 41,21 11,10 
Allianz 7.662 0,52 1.105,72 71 31,05 8,40 
Fairfax 3.387 0,22 475,37 33,91 14,79 4,00 
Porto Seguro 1.911 0,02 238,47 24,94 11,21 3,00 
Excelsior 820 0,04 98,66 6,78 3,04 0,80 
Tokio Marine 560 0,04 64,28 5,26 2,29 0,60 
Total 67.727 4,86 12.271,72 869,13 371,4 100,00 

TABELA 18
Taxa média de prêmio do seguro rural subvencionado
(Por grupos de atividades - em %, 2017)

Fonte: Atlas do Seguro Rural.
Posição em 31/12/2017

 

Grupos de atividades Taxa média 

Frutas 10,38 

Olerícolas 8,40 

Grãos 8,40 

Café 3,50 

Pecuária 2,54 

Florestas plantadas 1,91 

Cana-de-açúcar 1,88 
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Para 2018 o orçamento aprovado na LOA é de R$ 395,3 milhões. A distribuição 
do recurso será feita por grupos de cultura, da mesma forma que em 2017. Alguns 
ajustes no montante a ser disponibilizado e no calendário a ser seguido poderão 
ocorrer para que haja uma menor distância entre o tempo de contratação do segu-
ro e a concessão da subvenção federal.

Nesse sentido, está sendo desenvolvido um novo sistema, o Seguro MAPA Web, 
em que o produtor terá a garantia de concessão da subvenção anteriormente à 
contratação da apólice, além de permitir que o próprio produtor solicite sua sub-
venção diretamente ao Mapa. A expectativa é de que ocorra um piloto para essa 
nova metodologia de contratação ainda em 2018.

Haverá ainda o incentivo à contratação do seguro de renda ou seguro de fatura-
mento. Diferentemente do produto de custeio ou de produtividade, onde a indeni-
zação é calculada considerando apenas a produtividade da lavoura, aquele produto 
compreende a produtividade e o preço, ou seja, a combinação desses dois fatores. 
A destinação de um montante exclusivo para apólices cujo objeto do seguro seja 
o faturamento, destacado do limite do grupo grãos de verão, atende a solicitação 
recorrente dos produtores rurais, que em alguns casos alegam que os produtos 
tradicionais (custeio/produtividade) não atendem de maneira satisfatória as neces-
sidades do setor.

Cabe por fim ressaltar que 2018 é o último ano de vigência das regras do Plano 
Trienal do Seguro Rural – PTSR (2016-2018), que vem sendo cumprindo sem 
alterações. Durante o ano serão avaliados os indicadores e feitas análises sobre 
possíveis ajustes nas regras do Programa e sobre o desenvolvimento de projetos 
piloto para o próximo triênio. Entretanto, as regras de subvenção, estipuladas em 
2016, serão mantidas para 2018. 

7 Crédito Rural12

Esta seção analisa o desempenho das contratações de crédito rural no âmbito do 
Sistema Nacional de Crédito Rural, no trimestre compreendido entre novembro de 

12 Esta subseção foi produzida por Antônio Luiz Machado de Moraes e João Claudio da Silva Souza (Secretaria de Política Agrícola –Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento).

TABELA 19
Taxa média de prêmio do seguro rural e taxa efetiva paga pelo produtor rural amparado pelo PSR 
(Por atividade - em %,  2017)

Fonte: Atlas do Seguro Rural.
Posição em 31/12/2017

 

Atividade Taxa comercial média Taxa efetiva ao produtor 

Maçã 16,45 9,08 

Milho 2ª safra 14,13 7,88 

Soja 6,27 3,55 

Trigo 13,84 8,12 

Uva 8,47 4,67 

Brasil 8,49 4,79 
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2017 e janeiro de 2018, face a face às aplicações observadas em igual período do 
ano agrícola 2016/2017. O desempenho refere-se à agricultura empresarial (mé-
dios e grandes produtores), ficando excluídas, portanto, as operações de crédito 
rural relativas ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf).

Os recursos programados de Crédito Rural, para o ano agrícola 2017/2018 (julho 
a junho), foram de R$ 188,40 bilhões, sendo R$ 150,25 bilhões para custeio, co-
mercialização e industrialização, e R$ 38,15 bilhões para investimento.

As contratações de crédito rural e seu desembolso relativo à programação de re-
cursos foram de R$ 7,3 bilhões e 18% para investimentos, e de R$ 27,6 bilhões e 
19% para custeio, comercialização e industrialização. Esses desembolsos relativos 
no atual ano agrícola, até janeiro de 2018, foram, respectivamente, de 44,5% e de 
45,3%, confirmando o normal escoamento dos recursos para os financiamentos 
agropecuários.

No referido trimestre, o total das contratações de crédito rural foi de R$ 34,7 
bilhões, em 126.450 operações, comparativamente a R$ 28,2 bilhões, em 113.989 
operações, no mesmo período do ano agrícola anterior, significando um aumento 
de 23% e de 11%, respectivamente, sendo este um indicativo de concentração do 
crédito rural (Tabela 20).

Conforme indicado na Tabela 21, os financiamentos de investimento agropecuá-
rio, realizados com recursos da Poupança Rural do Banco do Brasil, dos Fundos 
Constitucionais e do BNDES, no âmbito de seus programas de investimento, au-
mentaram 10,5%, sendo que os programas prioritários Moderinfra, que financia 
sistemas de irrigação, PCA, que financia a construção de armazéns, e Inovagro, 
que financia projetos de inovação tecnológica nas propriedades rurais, aumenta-
ram, respectivamente, 70,1%, 54,5% e 84,1%.

O desempenho dos financiamentos de investimento no ano agrícola 2017/2018, 
até janeiro de 2018, foi significativamente superior ao do trimestre, situando-se 
em 24,2% ou 33,5%, com a exclusão do programa Procap-Agro, cujas aplicações 

TABELA 20
Crédito Rural 
(Em R$ milhões)

Fonte: SICOR/Banco Central
Elaboração: SPA/MAPA

 

Finalidade 
Nov/16 a Jan17 Nov/17 a Jan/18 

Nº de Operações Valor Nº de Operações Valor 

Custeio 76.109 16.187 77.920 17.676 

Industrialização 159 2.061 150 2.037 

Comercialização 4.335 3.819 8.686 7.649 

Investimento 33.386 6.150 39.694 7.327 

Total 113.989 28.218 126.450 34.690 
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houve redução de 79% devido ao aumento em sua taxa de juro, na atual safra, para 
TLP + 3,5%.

O aumento nas contratações de recursos de investimento, no ano agrícola 
2017/2018, resultou na suspensão, pelo BNDES, do protocolo de pedidos de fi-
nanciamento relativos a operações de investimento no âmbito do PCA e do pro-
grama de apoio ao médio produtor rural Pronamp-investimento. Isto em razão 
do comprometimento total dos recursos disponíveis para o ano agrícola vigente, 
o que levou a SPA/MAPA a solicitar, junto ao Ministério da Fazenda, o remaneja-
mento de recursos para esses programas.

Esse cenário de retomada dos investimentos contrasta com o desempenho ob-
servado nas últimas safras, quando houve acentuada redução na contratação de 
recursos no âmbito de praticamente todos os programas de investimento. 

Em novembro de 2017, foram adotadas medidas adicionais relativas ao redirecio-
namento das fontes de recursos para o crédito rural. Foi reduzido, de 65% para 
60%, o limite de aplicação em crédito rural dos recursos captados na forma de 
Poupança Rural (MCR 6-4), e elevado, de 14% para 19%, o total de recursos que as 
instituições financeiras, que captam a poupança rural, podem aplicar livremente, a 
taxas de juros não controladas. 

Essas medidas, adotadas com o objetivo de readequar o fluxo de recursos do Sis-

TABELA 21
Investimento 
(Em R$ milhões)

Fonte: SICOR/Banco Central
Elaboração: SPA/MAPA

 

Programa Nov/16 a Jan/17  Nov/17 a Jan/18 Variação %  

Moderfrota 1.661 1.481 -10,8 

Moderagro 179 190 6 

Moderinfra 82 139 70,1 

Programa ABC 463 471 1,7 

PCA 148 229 54,5 

Inovagro 164 302 84,1 

Pronamp 1.084 1.091 0,7 

Prodecoop 34 235 594,6 

Procap-Agro 298 29 -90,2 

Outros 2.515 3.155 25,5 

Total 6.629 7.324 10,5 
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tema Financeiro Nacional à demanda do setor rural, contribuíram para que as 
Cooperativas de Crédito e os Bancos Públicos Federais ampliassem seus financia-
mentos, com recursos da Poupança Rural Livre, especialmente estes últimos, cujo 
volume de recursos no período de novembro a janeiro aumentou de R$ 43 milhões 
em 2016/2017 para R$ 397 milhões em 2017/2018. 

O total dos financiamentos de custeio, realizados pelos Bancos Privados e pelos 
Bancos Cooperativos, com recursos livres, aumentaram 63% e 43%, respectiva-
mente, mas para os Bancos Públicos houve redução de 32%. As contratações de 
crédito de custeio com recursos controlados tiveram redução no âmbito de todas 
as instituições financeiras, especialmente para Bancos Públicos, cuja redução foi 
de 46%.

Conforme indicado na Tabela 24, as contratações de crédito rural realizadas com 
Recursos Obrigatórios (RO), cuja fonte são os depósitos à vista nos bancos co-
merciais, apresentaram acentuada redução em seus valores quando destinados para 
custeio, de R$ 9,5 bilhões para R$ 5,7 bilhões (-39,5%), e para comercialização, 
de R$ 2,6 bilhões para R$ 1,8 bilhão (-29,5%), e modesto aumento na finalidade 
industrialização (2,8%), sendo que a atividade de investimento, a partir da safra 
2017/2018, não é mais beneficiária dessa fonte de recursos. 

TABELA 22
Custeio
(Em R$ milhões)                                                                                                                               

Fonte: SICOR/Banco Central
Elaboração: SPA/MAPA

 

Instituição Jul/16 a Jan/17 Jul/17 a Jan/18 Variação (%) 

Bancos Públicos       

       Poupança Rural Controlada 4.883 6.442 31,9 

       Poupança Rural Livre 43 497 1056 

Cooperativas de Crédito     

       Poupança Rural Controlada 410 670 63,2 

       Recursos Livres 5,6 53,4 854 

TABELA 23
Custeio
(Em R$ milhões)                                                                                                                               

Fonte: SICOR/Banco Central
Elaboração: SPA/MAPA

 

Instituição 

Nov/16 - Jan 17 Nov/17 - Jan 18 Variação 
Total 

Controlados 
(%) 

Variação 
no Total 

Livres (%) 
Total 

Controlado Total Livre Total Geral Total 
Controlado Total Livre Total Geral 

Bancos Públicos 9.754 1.352 11.106 9.083 923 10.006 -7 -32 

Bancos Privados 4.115 1.546 5.661 2.227 2.518 4.744 -46 63 

Cooperativas de  Crédito 2.318 561 2.879 2.122 803 2.926 -8 43 
Total 16.187 3.459 19.647 13.432 4.244 17.676 -17 23 
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Os recursos destinados às atividades agrícola e pecuária, no trimestre de novem-
bro/janeiro da safra 2017/2018, nas diferentes fontes de crédito rural, atingiram, 
respectivamente, R$ 22 bilhões e R$ 10,5 bilhões, representando um aumento de 
4,5% em relação ao mesmo período no ano agrícola 2016⁄2017, em cada atividade.

A diversificação das fontes de financiamento, por meio da emissão de títulos do 
agronegócio, especialmente as Letras de Crédito do Agronegócio (LCAs), cujos 
recursos são parcialmente direcionados para o crédito rural, tem contribuído sig-
nificativamente para aumentar o funding do crédito rural. Os financiamentos com 
essa fonte de recursos atingiram R$ 5,3 bilhões no trimestre de novembro a janeiro 
de 2017⁄2018, sendo R$ 2,7 bilhões a taxas livres e R$ 2,6 bilhões a taxa favorecida, 
um aumento total de 61% em relação ao mesmo período do ano agrícola anterior. 
Esse aumento nas contratações de LCA foi de 128,4% a taxas livres e de 26,2% a 
taxa favorecida.

Em relação às demais fontes de financiamento do crédito rural, destaca-se o au-
mento de 809,7% no valor das contratações com recursos da Poupança Rural Li-
vre, atingindo R$ 2,8 bilhões, e redução na utilização de Recursos Livres Equali-
záveis (-85,8%) e da fonte BNDES⁄FINAME Equalizável (-22,8%), sendo que as 
contratações da fonte Poupança Rural Controlada aumentaram 27%, atingindo 
R$ 9,4 bilhões. Esse desempenho em relação aos recursos da Poupança Rural são 
reflexo da referida revisão das normas de seu direcionamento.

Destacam-se, pela importância de sua contribuição para o funding do crédito rural, 
os aportes de recursos provenientes dos Fundos Constitucionais, sem ônus de 
equalização de juros para o Tesouro Nacional, e do Funcafé, que aumentaram, 
respectivamente, 31,9% e 44%, atingindo R$ 2,9 bilhões e R$ 1,1 bilhão.

TABELA 24
Recursos Obrigatórios (ROs)

Fonte: SICOR/Banco Central
Elaboração: SPA/MAPA

 

Finalidade 
Novembro de 2017 a Janeiro de 2018 

2016/17 2017/18 Variação (%) 

Custeio 
N° Contratos Custeio 42.842 25.127 -41,3 

Valor Custeio 9.500.745.353,09 5.746.181.390,84 -39,5 

Investimento 
N° Contratos Investimento 2.282 0 - 

Valor Investimento 323.096.025,88 0 - 

Comercialização 
N° Contratos Comercialização 1.555 3.347 115,2 

Valor Comercialização 2.609.631.045,26 1.839.550.567,54 -29,5 

Industrialização 
N° Contratos Industrialização 143 131 -8,4 

Valor Industrialização 1.869.355.169,09 1.921.511.198,91 2,8 

Total 
N° Contratos Total 46.822 28.605 -38,9 
Valor Total 14.302.827.593,32 9.507.243.157,29 -33,5 
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TABELA 25
Fontes de Recursos 
(Em R$ milhões)                                                                                                                            

Fonte: SICOR/Banco Central
Elaboração: SPA/MAPA

 

Fontes Controladas Nov/16 a Jan/17 Nov/17 a Jan/18 Variação (%) 

Poupança Rural Controlada 7.388 9.382 27 

Recursos Obrigatórios 14.303 9.507 -33,5 

BNDES/FINAME Equalizável 3.310 2.556 -22,8 

Fundos Constitucionais 2.230 2.942 31,9 

Funcafé 781 1.125 44 

Recursos Próprios Equalizáveis 170 24 -85,8 

Outros 15 7 -51,5 

                      Fontes não Controladas 

LCA Taxa Favorecida 2.169 2.737 26,2 

LCA Taxa Livre 1.146 2.616 128,4 

Recursos Livres 1.007 1.236 22,7 

Captação Externa 353 250 -29,2 

Poupança Rural Livre 307 2.790 809,7 

BNDES Livre 27 22 -18,8 

Total 33.205 35.194 6 
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